
EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1767844 - SP 
(2020/0075445-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : M.B.M. COMERCIO E RECICLAGEM DE FERRO E ACO LTDA
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA - SP220340
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO PRESENCIAL. 
ARGUMENTO INSUFICIENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os vícios listados 
no art. 1.022 do CPC.
2. O aresto embargado anotou que o acolhimento da tese defendida no Recurso Especial — de 
que ocorreu a prescrição — demanda revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido em sentido contrário ao defendido pela 
parte ora agravante.
3. Ao contrário do que afirma a parte embargante, não há omissão no decisum embargado e suas 
alegações denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar omissão, 
contradição ou obscuridade.
4. A insurgência revela propósito manifestamente protelatório e a utilização indevida dos 
Aclaratórios, justificando a incidência da sanção prevista no art. 1.026, § 2º, CPC.
5. Embargos de Declaração rejeitados, com fixação de multa de 1% sobre o valor da causa.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 11 de abril de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.844 - 
SP (2020/0075445-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : M.B.M. COMERCIO E RECICLAGEM DE FERRO E ACO 

LTDA 
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA  - SP220340 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com 

a seguinte ementa:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO DECLARADO EM DCTF. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O aresto vergastado apresentou os fundamentos que justificaram o resultado 
adotado, apontado as razões para reconhecer a ausência de decadência do 
direito de lançar a prescrição de apenas alguns créditos, bem como dar pela 
existência de causas suspensivas da exigibilidade do crédito.
2. O acolhimento da tese defendida no Recurso Especial de que ocorreu a 
prescrição demanda a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido em sentido contrário ao 
defendido pela parte ora agravante. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.

Em síntese, o embargante alega que há omissão e erro de fato. Afirma: 

Inicialmente, insta mencionar a omissão (in. II do art. 1.022 do 
CPC) desse MM. Juízo “ad quem” quanto a oposição ao julgamento virtual 
devidamente formulado nos presentes autos.

(...)
Todavia, data máxima vênia, incorreu em erro de fato e omissão 

o provimento jurisdicional supramencionado (inc. II do art.
1.022 do CPC e por conseguinte a inaplicabilidade do 

entendimento consubstanciado na Súmula n.º 7 do E. STJ, no caso sobre a 
seguinte questão essenciais ao deslinde da controvérsia, qual seja:

a) a questão referente ao reconhecimento da decadência do 
crédito tributário para 31.10.2003 e não 30.06.2003, uma vez que somente em 
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31.10.2003 foi editada a Medida Provisória 135/2003, convertida na Lei 
10.833/2003, tornando prescindível que a Autoridade Fazendária efetuasse 
lançamento de ofício, visto que a apresentação da DCTF, declarando a 
compensação tributária, passou a ser suficiente para constituir a dívida, sendo 
instrumento hábil para a sua cobrança. Inclusive esse é o entendimento do E.

STJ: AgInt no REsp n.º 1.832.770/AL, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julg. 31.08.2020, publ. 
03.09.2020.

b) no caso, dos autos, muito embora reconheça a aplicação da 
decadência até 31.10.2003 somente aplica até 30.06.2003, em total 
contrariedade ao entendimento E. Superior Tribunal de Justiça.

(...)
c) a inaplicabilidade do entendimento quanto ao posicionamento 

contido na Súmula n.º 7 do E. STJ, uma que tomando como premissa a questão 
fática trazida aos autos que “(...) Interposto agravo de instrumento, o então 
Relator negou seguimento ao recurso, com a interposição agora de agravo 
interno. Este recurso foi provido pela Turma em 31.05.00, afastando-se a 
incidência do art. 557 do CPC/73 ao caso e determinando sua regular 
apreciação.

A União Federal interpôs recurso especial, ficando o recurso 
pendente de apreciação quando já proferida sentença nos autos principais (proc.

1999.03.00.054077-2).” e assim, não tendo o mencionado 
Recurso efeito suspensivo (ausência de efeito suspensivo), não há que se falar 
na interrupção da prescrição para exigibilidade do crédito tributário.

d) e mais, tomando como fundamento a questão fática delineada 
no v. acórdão recorrido, a partir de 31.05.00 com o julgamento pela Turma 
Julgador e da interposição de Recurso Especial e nos termos do §2º do art. 542 
do Código de Processo Civil, mencionado recurso não possui efeito suspensivo, 
iniciou-se o prazo prescricional quinquenal da União para cobrança do crédito, 
entretanto, a Turma “a quo”, entendeu pela necessidade de aguardar o trânsito 
em julgado.

(...)
e) ou seja, deixou de manifestar-se sobre: (i) decisão proferida 

pelo E. Tribunal Regional Federal data de 31.05.2000 ; (ii) interposição de 
Recurso Especial sem efeito suspensivo (§2º do art. 542 do Código de Processo 
Civil de 1973) e (iii) reconhecimento do contribuinte estar desamparado de 
decisão que autorizava a compensação.

(...)
f) omissão quanto a inexistência de interposição de Recurso 

Especial sob alegação de afronta ao art. 20, §§§2º, 3º e 4º do Código de 
Processo Civil/73.

g) omissão, em inobservância ao disposto no inc. II do art. 1.022 
do CPC, do provimento jurisdicional exarado pela C. Turma do E. Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região e da necessidade de retorno dos autos para fins 
de análise de questões essenciais ao deslinde da controvérsia (...)

Não houve impugnação.
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É o relatório.  
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EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.844 - 
SP (2020/0075445-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : M.B.M. COMERCIO E RECICLAGEM DE FERRO E ACO 

LTDA 
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA  - SP220340 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. NECESSIDADE DE 
MANIFESTAÇÃO PRESENCIAL. ARGUMENTO INSUFICIENTE. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
CARÁTER INFRINGENTE. INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA. 
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes 
os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. O aresto embargado anotou que o acolhimento da tese defendida no Recurso 
Especial — de que ocorreu a prescrição — demanda revisão do conjunto 
probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido em sentido contrário ao defendido pela parte ora agravante.
3. Ao contrário do que afirma a parte embargante, não há omissão no decisum 
embargado e suas alegações denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, 
e não o de solucionar omissão, contradição ou obscuridade. 
4. A insurgência revela propósito manifestamente protelatório e a utilização 
indevida dos Aclaratórios, justificando a incidência da sanção prevista no art. 
1.026, § 2º, CPC. 
5. Embargos de Declaração rejeitados, com fixação de multa de 1% sobre o 
valor da causa. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os vícios 

listados no art. 1.022 do CPC.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de 

cabimento.

Acerca da oposição ao julgamento virtual cabe anotar que preclusa tal 

manifestação, porquanto formulada apenas após a publicação da respectiva pauta de 

julgamento. Além disso,  o Superior Tribunal de Justiça entende que argumentos 

relativos ao interesse em participar ativamente do julgamento e fazer 

esclarecimentos de fato não são suficientes à retirada do feito da pauta de 

julgamentos virtuais.

Nessa linha: 

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL. REGIME ESTATUTÁRIO. DIREITO DE GREVE. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. AGRAVO 
INTERNO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. INEXISTENTES.
I - Trata-se, na origem, de medida cautelar inominada que objetiva declarar que 
servidores públicos praticaram greve ilegal e que o movimento grevista fosse 
cessado ante o prejuízo gerado ao interesse público. No Tribunal a quo, 
julgou-se procedente o pedido declarando a ilegalidade da greve e ratificando o 
valor da multa imposta. Nesta Corte, não se conheceu do agravo em recurso 
especial.
II - Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no 
acórdão embargado.
III - Quanto à matéria referente à aplicação de multa pelas instâncias ordinárias, 
verifica-se que o recurso especial da parte nem sequer superou o juízo de 
admissibilidade. Assim, se o recurso é inapto ao conhecimento, como ocorre no 
presente caso, a falta de exame da matéria de fundo impossibilita a própria 
existência de omissão ou contradição quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl 
nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 
5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; 
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EDcl no AgInt no REsp 1.487.963/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.
IV - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, em que se 
constata uma inadequação lógica entre a fundamentação posta e a conclusão 
adotada, o que, a toda evidência, não retrata a hipótese dos autos. Nesse sentido: 
EDcl no AgInt no RMS 51.806/ES, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl no REsp 1.532.943/MT, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 18/5/2017, 
DJe 2/6/2017.
V - Ademais, não merece prosperar o pedido de retirada de pauta. Conforme a 
jurisprudência, considera-se precluso o pedido de retirada do plenário virtual 
formulado pela parte somente após a publicação da respectiva pauta de 
julgamento. O requerimento deve ser realizado nas razões do recurso, de forma 
a garantir a preservação do trâmite regular dos feitos no Superior Tribunal de 
Justiça.
VI - As normas regimentais do STJ regulamentam o procedimento para 
julgamento virtual, garantindo o respeito ao contraditório e à ampla defesa nos 
julgamentos eletrônicos. Mormente quando se trata de julgamento de embargos 
de declaração e agravo interno (EDcl no AgInt nos EREsp 1.656.613/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 11/6/2019, DJe 
26/6/2019; AgInt na PET nos EREsp 1.616.517/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 21/5/2019, DJe 
24/5/2019). Tal forma de julgamento assegura, inclusive, a possibilidade de os 
advogados das partes apresentarem memoriais que auxiliem no esclarecimento 
das questões de fato e de direito que emergem do caso concreto. Argumentos de 
que tem interesse em participar ativamente do julgamento, inclusive fazendo 
esclarecimentos de fato, ou que não seria possível o recebimento dos 
advogados, seja pessoalmente ou por videoconferência, não são suficientes à 
retirada do feito da pauta de julgamentos virtuais. (AgInt nos EAREsp 
369.513/GO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
11/6/2019, DJe 26/6/2019.) VII - Advirto que a reiteração do mesmo recurso 
com objetivo claramente protelatório estará sujeita à multa prevista no art. 1.026, 
§ 2º, do CPC/2015.
VIII - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1410905/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 
14/08/2020)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DE 
ACÓRDÃO QUE JULGOU O AGRAVO INTERNO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ACERCA DA OPOSIÇÃO AO 
JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO EM SESSÃO VIRTUAL. 
FUNDAMENTO. DEFICIENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. A interposição deste recurso integrativo na hipótese sob exame não se amolda 
às previsões do art. 1.022 do CPC/2015, notadamente porque, além de já ter 
sido concluído o julgamento do agravo interno - o que obsta a atribuição de 
efeito infringente ao presente recurso -, sequer restou demonstrado qualquer 
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vício na decisão embargada.
2. O Regimento, no artigo 184-D, inciso II, faculta à parte o direito de se 
manifestar de modo contrário, desde que demonstre, de forma fundamentada, a 
necessidade do julgamento presencial ou solicitar a sustentação oral, todavia os 
motivos deduzidos pela parte não têm o condão de justificar a exclusão do feito 
da pauta virtual.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1303883/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 20/08/2019)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO VIRTUAL. OPOSIÇÃO. NECESSIDADE DE 
MANIFESTAÇÃO PRESENCIAL. ARGUMENTO INSUFICIENTE. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os embargos de 
declaração a afastar eventual omissão, obscuridade, contradição ou erro material 
na decisão embargada, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da 
causa.
2. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a 
manifestação do interesse em participar ativamente do julgamento do recurso 
não é suficiente para justificar o acolhimento da oposição à realização da sessão 
virtual.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1460398/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/03/2020, DJe 30/03/2020)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 
MATERIAL. AGRAVO INTERNO. SESSÃO DE JULGAMENTO 
VIRTUAL. EMENDA 27/2016 DO RISTJ. PRETENSÃO RECURSAL 
QUE NÃO ADMITE SUSTENTAÇÃO ORAL POR ADVOGADO. 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA ASSEGURADOS. 
CELERIDADE PROCESSUAL. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO 
PROCESSO.
1. Cuida-se de Embargos de Declaração contra acórdão que, no julgamento do 
Agravo Interno nos Embargos de Divergência, negou preliminarmente 
requerimento anterior de retirada do julgamento recursal do Plenário virtual para 
realização na forma presencial.
2. Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que esta Corte Especial julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 
a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
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resolução.
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 
Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.
3. O argumento da inconstitucionalidade do julgamento eletrônico pelo Plenário 
Virtual é inovação recursal apresentada pela parte embargante quando da 
interposição dos Embargos de Declaração.
4. Inexiste qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade quanto à técnica de 
julgamento virtual de algumas matérias submetidas às Cortes Superiores, 
utilizada há algum tempo pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento dos 
recursos submetidos a sua jurisdição (Resolução 587/2016) como forma de 
conferir maior celeridade processual, em atenção ao princípio da duração 
razoável do processo de status constitucional (art. 5º, LXXVIII da CF: "a todos, 
no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.").
5. O CPC/2015 ao dispor sobre o processamento do Agravo Interno permite 
que o Regimento Interno dos Tribunais estabeleça regras para sua adoção (art. 
1.021).
6. O acórdão embargado apreciou expressamente o pedido para retirada do 
julgamento do Agravo Interno do Plenário virtual, afirmando que não há 
previsão legal para sustentação oral em Agravo Interno nos termos do art. 937 
do CPC/2015, apenas em relação àquele interposto contra processos de 
competência originária da Corte (§3º, art. 937), mantendo a técnica de 
julgamento eletrônico nos termos dos dispositivos regimentais. Não trouxe a 
parte embargante em seu requerimento argumentos suficientes para o 
convencimento dos membros da Corte Especial para a conversão do 
procedimento e apreciação da matéria na sessão de julgamento presencial.
7. Deve-se observar que as normas regimentais do STJ garantem o respeito ao 
contraditório e à ampla defesa nos julgamentos eletrônicos quando asseguram a 
possibilidade de os advogados das partes questionar a adoção do procedimento 
ou apresentar memoriais que auxiliem no esclarecimento das questões de fato e 
de direito que emergem do caso concreto.
8. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 1656613/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 11/06/2019, DJe 26/06/2019) 

Na hipótese dos autos, o acórdão embargado consignou:

O acolhimento da tese defendida no Recurso Especial de que 
ocorreu a prescrição demanda a revisão do conjunto probatório dos autos para 
afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido em sentido 
contrário ao defendido pela parte ora agravante.

Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, 
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não há omissão no decisum embargado. Suas alegações denotam o intuito de 

rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar omissão, contradição ou 

obscuridade.

Além disso, é de conhecimento geral que os Aclaratórios não se 

prestam a rever a matéria julgada, nem a prequestionar dispositivos constitucionais. 

Com esse entendimento:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE 
DESPROVEU AGRAVO INTERNO, MANTENDO DECISÃO DO 
RELATOR QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO 
ESPECIAL PELA CORTE DE ORIGEM. SUBSEQUENTES EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. ALEGADA DIVERGÊNCIA POR 
SUPOSTAMENTE NÃO TEREM SIDO SANADAS OMISSÕES. 
INEXISTÊNCIA DE DISSÍDIO. SOLUÇÃO CASUÍSTICA. 
DIVERGÊNCIA INDEMONSTRADA. AUSÊNCIA, ADEMAIS, DE 
ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 315 DO STJ. PRECEDENTES. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PRETENDIDO PREQUESTIONAMENTO. 
IMPROPRIEDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não merece reparo a decisão agravada da Presidência, porquanto "[a] Corte 
Especial deste Tribunal Superior no sentido da inadequação de confrontar em 
embargos de divergência julgados que interpretem o art. 535 do CPC/1973 
[atual art. 1.022 do CPC/2015] e o art. 619 do Código de Processo Penal, pois 
ausentes a necessária similitude fática e jurídica das teses confrontadas. Nesse 
sentido: AgInt nos EAREsp 865.770/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 22/08/2019; AgInt nos 
EAREsp 98.905/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 15/08/2018, DJe 28/08/2018; AgRg nos EAREsp 
540.925/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 15/03/2017, DJe 21/03/2017" (AgRg nos EAREsp 1260579/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 02/10/2019, DJe 08/10/2019).
2. Ademais, não houve enfrentamento do mérito do recurso especial, inexistindo 
discussão acerca de interpretação de norma processual, em si, mas puro 
casuísmo, solucionado mediante a escorreita aplicação do art. 932, inciso III, do 
CPC/2015, espelhado no verbete sumular Súmula n. 182 do STJ - que, diga-se, 
não foi sequer objeto de insurgência do Embargante - o que atrai a incidência da 
Súmula n.
315 do STJ: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial." Precedentes citados: AgInt nos 
EAREsp 1083436/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 27/10/2020, DJe 12/11/2020; AgInt nos EAREsp 1380659/DF, 
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Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/10/2020, 
DJe 27/10/2020; AgInt nos EREsp 1768953/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 08/09/2020, DJe 10/09/2020; 
AgInt nos EDv nos EAREsp 1398511/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 11/02/2020, DJe 26/02/2020.
3. "É incabível a análise de dispositivos constitucionais suscitados nas razões do 
agravo interno com a pretensão de prequestionamento, para fins de interposição 
de recurso extraordinário, sob pena de invasão da competência do Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes" (AgInt nos EAREsp 359.140/MS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/06/2018, DJe 
18/06/2018).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDv nos EAREsp 1520395/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 
ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos limites estabelecidos pelo artigo 1.022 do CPC/2015, os embargos de 
declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição eventualmente existentes no julgado combatido, bem como corrigir 
erro material. Precedentes.
2. O acórdão embargado  no qual foi integralmente confirmada pelo 
Colegiado a decisão singular que indeferiu liminarmente os embargos de 
divergência  enfrentou todas as questões suscitadas no agravo interno.
3. Portanto, in casu, não se verifica nenhum dos vícios que permitam o manejo 
da insurgência, impedindo o seu acolhimento.
4. Segundo a jurisprudência pacífica da Corte Especial, é prescindível a análise 
de dispositivos constitucionais, suscitados na petição dos embargos 
declaratórios, objetivando o prequestionamento para efeito de interposição de 
recurso extraordinário, sob pena de invasão da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
5. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EAREsp 141.652/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2016, DJe 26/10/2016)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS 
VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
INVIABILIDADE.
1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material na decisão embargada.
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2. No caso, não se verifica a existência de nenhum dos vícios em questão, pois 
o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 
fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar, na via especial, suposta violação a dispositivo 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt na Rcl 35.425/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)

Reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC e que os Embargos 

Declaratórios não constituem instrumento adequado à rediscussão da matéria de 

mérito nem ao prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à 

interposição de Recurso Extraordinário. 

A insurgência revela propósito manifestamente protelatório e 

utilização indevida dos Aclaratórios, justificando a incidência da sanção prevista no 

art. 1.026, § 2º, CPC. 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com 

imposição de multa de 1% sobre o valor da causa. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.767.844 / SP
Número Registro: 2020/0075445-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00040302820114036126 201161260040306 40302820114036126

Sessão Virtual de 05/04/2022 a 11/04/2022

Relator dos EDcl no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M.B.M. COMERCIO E RECICLAGEM DE FERRO E ACO LTDA
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA - SP220340
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : M.B.M. COMERCIO E RECICLAGEM DE FERRO E ACO LTDA
ADVOGADO : RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA - SP220340
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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